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Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de remeter-lhe cópia do projeto de resolução “Declaração Interamericana sobre a Família”, que se apresenta como parte das observações do Governo da Costa Rica sobre o Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança.


Muito agradecerei a Vossa Excelência que se digne de transmitir este documento à Comissão Geral, para que seja levado ao conhecimento do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a qual, por sua vez, poderá instruir o Conselho Permanente a iniciar o estudo e tratamento deste importante tema e apresentar os resultados desse estudo à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Walter Niehaus


Embaixador


Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Odeen Ishmael

Representante Permanente da Guiana

Presidente do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos
PROJETO DE DECLARAÇÃO INTERAMERICANA SOBRE A FAMÍLIA

(Apresentado pela Missão Permanente da Costa Rica)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


A importância de que se reveste a instituição familiar como ambiente indispensável para o desenvolvimento físico, afetivo e social do ser humano e como fundamento da sociedade;


Que as transformações da sociedade nos aspectos econômicos, sociais, tecnológicos e culturais incidem na estrutura e no significado da família, que é particularmente sensível às mudanças sociais;


Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas reconhece a constituição de família como um direito fundamental do indivíduo e destaca a importância dos direitos familiares;


Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, aprovada pela Nona Conferência Internacional dos Estados Americanos, em 1948, em Bogotá, e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assinada na Conferência Interamericana Especializada sobre Direitos Humanos em São José da Costa Rica em 1969, fazem referência especial aos direitos de constituição da família e de sua proteção; e


Que o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e a Convenção sobre os Direitos da Criança declaram a necessidade de proteção especial à família por parte do Estado e de suas instituições,

RESOLVE:


Proclamar esta Declaração Interamericana sobre a Família, para que esta possa desfrutar, para seu próprio bem e o da sociedade, dos direitos que aqui se recordam, instando os Governos dos Estados membros e todos os que compartilharem destes enunciados a que reconheçam e observem esses direitos por meio de medidas eficazes:

ARTIGO 1.
Todo ser humano e, especialmente, todo menino e menina têm direito a uma família e à estabilidade da instituição familiar.


ARTIGO 2.
Os pais, em igualdade de direitos e deveres, têm o direito e a obrigação de exercer sua responsabilidade quanto à transmissão da vida e à proteção de seus filhos e filhas, tanto antes como depois de seu nascimento.


ARTIGO 3.
A família tem direito à intimidade da vida familiar e a não ser objeto de ingerências arbitrárias, tanto por parte do Estado como de outros indivíduos.


ARTIGO 4.
A família tem direito a dirigir a educação de seus filhos e filhas e transmitir-lhes seus valores culturais, sociais, morais, religiosos e outros.


ARTIGO 5.
Os membros da família têm direito a professar seu próprio credo religioso e defendê-lo.


ARTIGO 6.
A família tem direito a desfrutar de condições sociais, econômicas e culturais que contribuam para seu fortalecimento e desenvolvimento integral.


ARTIGO 7.
A família tem direito a obter do Estado o apoio e a ajuda necessários para, em caso de risco ou perigo, atenderem a suas necessidades básicas e terem acesso a um sistema de proteção e seguridade social.


ARTIGO 8.
As famílias têm direito a dispor de uma adequada política familiar por parte das autoridades publicas no campo jurídico, econômico, social e financeiro, sem qualquer discriminação.


ARTIGO 9.
A família tem direito a uma habitação digna e humana, proporcional ao número de seus membros, em um ambiente sadio e atendido pelos serviços básicos para a vida em família e em comunidade.


ARTIGO 10.
A família tem direito a dispor de tempo livre que favoreça o desenvolvimento dos valores culturais e familiares.


ARTIGO 11.
A família tem direito a fazer parte de qualquer tipo de associação ou grupo civil, cultural e, em especial, de bem público.


ARTIGO 12.
Os Estados deverão conceder especial proteção às mães, tanto antes como depois do parto.


ARTIGO 13.
Os Estados procurarão erradicar toda forma de exploração infantil e toda forma de violência familiar e de trabalho infantil.


ARTIGO 14.
A família tem direito a esperar dos meios de comunicação social que sejam instrumentos positivos para a construção da sociedade e para o fortalecimento dos valores fundamentais da família.


ARTIGO 15.
Os anciãos ou idosos têm o direito de encontrar dentro de sua família ou, quando isto não seja possível, em instituições adequadas, um ambiente que lhes facilite uma vida digna e ativa e que lhes permita participar da vida social de seu país.
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